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SUGESTÕES 

A Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores insta a Comissão do 

Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar, competente quanto à matéria de 

fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar: 

1. Congratula-se com o Plano de Ação para a saúde em linha 2012-2020, que atualiza o 

Plano de Ação adotado em 2004 pondo em prática outras ações, especialmente no que diz 

respeito a um melhor acesso aos serviços de saúde, reduzindo os custos relativos à saúde e 

garantindo uma maior igualdade entre os cidadãos europeus; 

2. Considera que as crescentes possibilidades de cuidados de saúde personalizados 

constituem uma das mais importantes oportunidades da saúde em linha, visto que os 

registos médicos dos doentes podem ser automaticamente armazenados em formato 

eletrónico, não dependem da localização do doente e são acessíveis apenas ao próprio 

doente mediante identificação personalizada; 

3. Congratula-se com a intenção da Comissão de propor, até 2015, um quadro para a 

interoperabilidade da saúde em linha, e considera-o um passo muito importante em prol da 

capacitação dos doentes no contexto da saúde em linha; considera importante incluir no 

referido quadro a criação de relatórios normalizados sobre os registos médicos, bem como 

o apoio ao desenvolvimento de dispositivos médicos capazes de armazenar 

automaticamente, em formato eletrónico, os registos médicos; 

4. Regozija-se com o intuito da Comissão de lançar um estudo sobre os aspetos legais dos 

serviços de saúde em linha; sublinha, no entanto, a necessidade de tomar medidas eficazes 

relativas ao reembolso, à responsabilidade e à proteção dos dados; 

5. Salienta a necessidade de apoiar o conceito mais amplo de saúde em linha e destaca a 

importância de reforçar o papel dos profissionais de saúde, como os médicos, os 

farmacêuticos e os enfermeiros, bem como dos doentes e das associações de doentes, na 

implementação e no desenvolvimento do Plano de Ação para a saúde em linha, tendo em 

mente que os pacientes devem ter a possibilidade de ver, usar e consultar informações 

sobre sua saúde; 

6. Insta a Comissão e os Estados-Membros a desempenharem um papel importante ao 

associarem as diferentes partes interessadas, tendo em vista partilhar experiências e boas 

práticas; exorta a Comissão a concentrar-se, em particular, no seu papel central de apoio à 

partilha de práticas de excelência no domínio das doenças raras; 

7. Destaca a necessidade de assistência, informação e formação devidamente adaptadas, 

disponíveis em toda a União, para explorar plenamente os benefícios dos serviços de 

saúde em linha, sem aumentar as desigualdades sociais ou territoriais; salienta, 

igualmente, a necessidade de elaborar sistemas acessíveis a todos, tendo em vista o 

objetivo de dispor de uma interface intuitiva; destaca a necessidade de preservar a 

igualdade de acesso para todos a serviços de cuidados de saúde tradicionais; entende que a 

assistência e a formação devem dar prioridade ao seguinte: 1) formação nos domínios da 

utilização de ferramentas informáticas e da saúde em linha, melhorando as competências 
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necessárias aos profissionais da saúde; e 2) literacia no domínio das tecnologias da 

informação e sensibilização dos doentes para os serviços de saúde em linha a nível 

nacional e transfronteiriço, com particular atenção para as desigualdades sociais e 

territoriais; 

8. Manifesta a convicção de que a literacia dos doentes no domínio da saúde – a saber, 

incentivá-los a vigiar e avaliar a sua saúde, para compreender e controlar os dados 

relativos à saúde e eliminar a atual relação desigual entre especialista e doente – 

representa um fator crucial, necessário para melhorar a qualidade dos serviços de saúde, 

aumentar a transparência das instituições de saúde, combater a corrupção e assegurar que 

os doentes permitam a reutilização dos seus dados em prol da obtenção de novos 

conhecimentos; 

9. Salienta a necessidade de garantir apoio adequado às PME, de molde a garantir a 

igualdade de condições no setor de saúde em linha e a aumentar o acesso das PME ao 

mercado neste setor, designadamente pela criação de uma base de dados específica em 

matéria de recursos e investigação destinada às PME; destaca o facto de as inovações no 

domínio da saúde em linha criarem oportunidades de negócios e contribuírem para o 

crescimento futuro; 

10. Recorda que o futuro plano de ação para a saúde em linha deve garantir os três princípios 

seguintes: 

 - otimização das despesas de saúde em períodos de crise económica; 

 - reforço e promoção de aplicações e soluções para o desenvolvimento do mercado; 

 - interoperabilidade dos sistemas informáticos dos serviços de saúde e dos hospitais; 

11. Insta os Estados-Membros a terem em conta os serviços de saúde em linha dos sistemas 

médicos atuais; sublinha a importância de preservar uma dimensão humana e centrada no 

doente na área da saúde, especialmente no contexto do envelhecimento da população e da 

dificuldade reiterada e consequente em distinguir o aspeto médico do aspeto social; 

12. Exorta os Estados-Membros e a Comissão a tomarem medidas urgentes, a fim de elaborar 

um quadro jurídico coerente para a gestão dos diversos tipos de dados relativos à saúde e a 

respetiva utilização; realça que o rápido sucesso dos instrumentos das redes sociais 

mostram que os indivíduos partilham voluntariamente informações pessoais e nem sempre 

estão cientes das consequências das suas decisões, ao passo que os termos e as condições 

das novas aplicações e ferramentas de recolha de dados são estabelecidos pelos 

fornecedores, muitas vezes sem garantias e nem proteção adequadas; destaca que a 

confiança dos cidadãos é indispensável aos serviços saúde em linha, tanto à escala 

nacional, como transfronteiras; enfatiza a necessidade de cumprir as regras em matéria de 

privacidade e de proteção de dados pessoais, uma vez que tal constitui um pré-requisito 

essencial para a proteção dos cidadãos, para a confiança dos pacientes nos serviços de 

saúde em linha e para o bom funcionamento e a utilização acrescida da comunicação 

eletrónica e de sistemas de armazenamento de dados seguros, protegidos e interoperáveis, 

tais como a computação na nuvem, no setor dos cuidados de saúde; salienta que cumpre 

desenvolver medidas de proteção de dados em prol da proteção individual, sem prejudicar 
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a futura investigação no domínio da saúde; sublinha que os dados sensíveis, mormente os 

dados médicos, devem ser protegidos contra a pirataria informática, as fugas, as violações 

da privacidade ou qualquer outra forma de abuso; 

13. Exorta a Comissão e os Estados-Membros a prosseguirem a cooperação com vista a 

garantir a responsabilização dos profissionais da saúde a nível nacional e transfronteiriço; 

14. Exorta a Comissão a publicar um relatório anual sobre os progressos da aplicação do 

Plano de Ação para a saúde em linha nos diferentes Estados-Membros, mostrando como 

esta ferramenta tem sido modificada de forma inovadora, para proporcionar aos cidadãos 

sistemas de saúde eficientes e, consequentemente, definir indicadores eficazes a nível 

nacional e da UE para medir o sucesso e o impacto das ações planeadas, votando 

particular atenção a potenciais discriminações ou desigualdades em termos de acesso que 

possam afetar os consumidores e os doentes. 
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